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POLÍTICA    ECONOMIA

BELÉM, QUINTA-FEIRA, 27 DE JUNHO DE 2024

A 
abertura do 57º Congresso 
Nacional da Associação Bra-
sileira de Instituições de Pre-
vidência Estaduais e Munici-

pais (Abipem), na noite de ontem, 
no Hangar- Centro de Convenções, 
em Belém, foi marcada pela entre-
ga da Medalha do Mérito Previden-
ciário, para 114 autoridades civis e 
militares, que contribuem para o 
desenvolvimento da previdência 
social no Estado. 

Presidente do Instituto de Gestão 
Previdenciária e Proteção Social do 
Pará (Igepps), o antigo Igeprev, Gius-
sepp Mendes, presidiu a cerimônia, 
prestigiada pela vice-governadora 
do Pará, Hana Ghassan, no ato, re-
presentando o governo estadual. 

“Mais do que uma noite de home-
nagens, é uma noite de prestações 
de contas e de reconhecimento”, 
afirmou o presidente Giussepp Men-
des. O Igepps tem mais de 50 mil be-
neficiários entre civis e militares. 

Giussepp Mendes falou sobre 
a trajetória do Instituto na Gestão 
Helder Barbalho. Ele ressaltou o 
rigor com a transparência e o uso 

das novas tecnologias para blindar 
a previdência estadual de fraudes. 
Ele informou, por exemplo, que, na 
atual gestão, foram recuperados, na 
modalidade de compensação previ-
denciária, R$ 670 milhões. 

A compensação previdenciária 
é quando as pessoas do regime 
geral (INSS) ingressam no serviço 
público e se aposentam enquanto 
servidores públicos. O Igepps vai 
buscar junto ao INSS, a contribui-
ção previdenciária anterior das 
pessoas, pois será o instituto es-
tadual público o responsável pelo 
pagamento da aposentadoria.

Giusepp Mendes afirmou que 
até 2028, o estado só havia conse-
guido compensar menos de R$ 30 
milhões, porque a atuação da gestão 
previdenciária estadual era lenta e 
os débitos prescrevem.

ESTRUTURA

Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), Marcelo Navarro 
Ribeiro Dantas foi agraciado com a 
Medalha do Mérito Previdenciário. 
Ele agradeceu a homenagem. “Eu 
recebo com muito gosto essa home-
nagem do Pará, e acho que os siste-

ma de previdência são importantes 
porque eles garantem a estrutura do 
nosso tecido social”.

“Muita gente critica a previdência 
porque vê nela uma estrutura buro-
crática, uma estrutura que impõe às 
pessoas uma contribuição, mas se a 
gente elimina os sistemas previden-
ciários desaparece uma boa parte 
da seguridade social. As pessoas 
não vão poder se aposentar, adoe-
cer, haverá um desamparo, então 
os sistemas previdenciários são im-
portantes para a manutenção de um 
estado de direito que zela também 
pelo social”, afirmou o ministro 
Marcelo Dantas.

Também foram condecora-
dos o deputado federal (MDB/PA), 
Henderson Pinto; o procurador de 
Justiça, do Ministério Público do 
Pará, Antonio Eduardo Barleta de 
Almeida; o procurador de Justiça, 
e corregedor-geral, do do Ministé-
rio Público do Pará, Sérgio Tiburcio 
dos Santos Silva; os magistrados 
Marcus Alan de Melo Gomes e Ra-
fael Fecury Nogueira, do Tribunal 
Regional Eleitoral do Pará (TRE); o 
procurador-geral do Ministério Pú-
blico de Contas do Pará (MPC-PA), 
Stephenson Oliveira Victer.

Giussepp Mendes diz que o instituto tem mais de 50 mil beneficiários no Estado
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Desvincular o piso 
das aposentadorias do 
salário mínimo é pro-
posta descartada pelo 
presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, que disse 
em entrevista ao Portal 
Uol que não vai mexer 
na política de valoriza-
ção do salário mínimo. 
“Eu não considero isso 
gasto”, disse ele, ao ex-
plicar sua posição. “A 
palavra salário mínimo 
é o mínimo do mínimo 
que uma pessoa precisa 
para sobreviver. Se eu 
acho que eu vou resolver 
o problema da economia 
brasileira apertando o 
mínimo do mínimo, eu 
estou desgraçado, eu 
não vou para o céu, eu 
ficaria no purgatório”, 
argumentou o presiden-
te na entrevista.

O presidente disse 
que sua missão é garan-
tir que todas as pessoas 
tenham condições de vi-
ver dignamente. “Por is-
so, nós temos que tentar 
repartir o pão de cada 
dia em igualdade de con-
dições. Você acha que eu 
quero que empresário 
dê prejuízo? Eu não sou 
doido! Porque, se ele der 
prejuízo, eu vou perder 
meu emprego. Eu quero 
que o empresário tenha 
lucro, mas eu quero que 
ele tenha a cabeça, co-
mo teve o Henry Ford, 
quando disse: ‘eu quero 
que meus trabalhado-
res ganhem bem para 
eles poderem comprar 
os produtos que eles fa-
bricam’. Se essa filosofia 
predominasse na cabeça 
de todo mundo, este pa-
ís estava maravilhoso”, 
acrescentou Lula.

Henry Ford (1863-

1947) foi um empresário 
norte-americano, funda-
dor da companhia auto-
mobilística Ford.

A tese de “moderni-
zar” as vinculações de 
benefícios trabalhistas 
e previdenciários, não 
relacionados à aposenta-
doria, como o benefício 
de prestação continuada 
(BPC), o abono salarial e 
o seguro-desemprego, 
foi manifestada pela mi-
nistra do Planejamento 
e Orçamento, Simone Te-
bet, em audiência pública 
no Congresso Nacional, 
neste mês, ao mencionar 
a revisão de gastos feita 
pela equipe econômica.

A política de valori-
zação do salário míni-
mo será mantida, disse 
Lula, enquanto ele for 
presidente da República, 
pois é a forma de distri-
buir a riqueza do país. 
A política prevê reajuste 
anual com base no Ín-
dice Nacional de Preços 
ao Consumidor (INPC) 
mais a variação positiva 
do Produto Interno Bru-
to (PIB – soma dos bens 
e serviços produzidos 
no país) de dois anos an-
tes. Caso o PIB não tenha 
crescimento real, o valor 
a ser reajustado leva em 
conta apenas o INPC.

“Você tem sempre 
que colocar a reposição 
inflacionária para man-
ter o poder aquisitivo, e 
nós damos uma média 
do crescimento do PIB 
dos últimos dois anos. 
O crescimento do PIB é 
exatamente para isso. O 
crescimento do PIB é pa-
ra você distribuir entre 
os 213 milhões de bra-
sileiros, e eu não posso 
penalizar a pessoa que 
ganha menos”, afirmou 
Lula. (Com informações 
da Agência Brasil)

Lula descarta apartar 
piso das aposentadorias

SALÁRIO MÍNIMO

Mérito previdenciário 
distingue 114 pessoas

PREVIDÊNCIA

CONGRESSO – Na abertura, o presidente do Instituto de Gestão Previdenciária, Giussepp 
Mendes, disse que o Pará já recuperou R$ 670 milhões em compensação previdenciária
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Hana: Pará reformou previdência e equilibrou contas

Reforma previdenciária e solidez 
fiscal. Esses foram os eixos do dis-
curso da vice-governadora, Hana 
Ghassan, durante a entrega do Mé-
rito Previdenciário, ontem, pelo go-
verno do Estado do Pará, por meio 
do Instituto de Gestão Previden-
ciária e Proteção Social do Estado 
(IGEPPS).

“O nosso governador, Helder 
Barbalho, priorizou o desafio de 
enfrentarmos as dificuldades da re-
forma da previdência e o déficit pre-
videnciário. Hoje, somos um estado 
de referência nacional em recupera-
ção previdenciária e conseguimos 
reduzir o déficit previdenciário e te-
mos equilíbrio nas contas públicas”, 
afirmou a vice-governadora. 

A contribuição para o fortale-
cimento da Previdência Social no 
Estado distinguiu 114 personalida-
des, civis e militares, homenageados 
com a honraria. 

“Eu também sou contribuinte 
do IGEPPS. O Instituto cumpre a 
missão de administrar a Previdên-
cia e a Proteção Social do nosso Es-
tado de forma sustentável e trans-
parente. Este evento representa um 
marco na agenda institucional. E 
também é um momento crucial 
para o debate e a construção de so-
luções que impactam diretamente 
a vida de milhões de brasileiros. 
Vocês terão a oportunidade, du-
rante os três dias de evento, de te-
rem palestras, trocas de experiên-
cias que serão muito importantes 
para o desafio da Previdência. Vi-
vemos tempos de transformações 
rápidas e também transformações 
profundas, onde as sustentabilida-
des dos regimes de Previdência se 
colocam como imperativo”, com-
plementou a vice-governadora.

EQUILÍBRIO

Durante a abertura do 57º Con-
gresso Nacional da Associação Bra-

sileira de Instituições de Previdên-
cia Estaduais e Municipais (ABI-
PEM), a vice-governadora disse que 
a previdência é muito importante 
para o equilíbrio das contas públi-
cas e a troca de experiências entre 
os Estados “é importante para ala-
vancar e reduzir cada vez mais o 
déficit da previdência e com isso 
manter o equilíbrio das contas pú-
blicas no Estado”, ressaltou.

O 57º Congresso Nacional da 
ABIPEM, no Hangar, é a oportuni-
dade de discutir os Regimes Pró-
prios de Previdência Social (RPPS), 
conhecer detalhadamente as alte-
rações na Legislação e interagir 
com Gestores, Prefeitos, Verea-
dores, Procuradores, Deputados, 
Senadores, Governadores, Mem-
bros dos Tribunais de Contas, 
Membros do Ministério Público, 
Contadores, Atuários, Secretários 
de Finanças a de Administração e 
os Especialistas mais renomados 
do Brasil. (Com informações da 
Agência Pará)

RS receberá R$ 2,7 bilhões de 
antecipação de benefícios

 O governo federal ante-
cipou para o fim de maio R$ 
2,7 bilhões em pagamento 
de benefícios do INSS desti-
nados ao Rio Grande do Sul, 
impactando o total da des-
pesa realizada para o mês. 
A informação foi confirma-
da pelo subsecretário de 
Planejamento Estratégico 
da Política Fiscal, David Re-
belo Athayde, em coletiva 
nesta quarta-feira.
O INSS já começou a apa-
gar de forma antecipada 
aposentadorias, pensões 
e demais benefícios para 
as pessoas que moram nas 
cidades atingidas pelas chu-
vas no Estado.
“O valor que seria no início 
de junho foi antecipado 
para o final de maio, o que 
acabou impactando no rea-
lizado”, citou Athayde
Outro ponto que ampliou 
a rubrica para a Previdên-
cia, segundo o Tesouro 
Nacional, foi a antecipação 
geral dos pagamentos do 
13º do INSS para os meses 

de abril, maio e junho. 
Em 2023, o calendário foi 
iniciado a partir de maio. 
Athayde explica que nor-
malmente o segundo mês 
da antecipação acumula 
os maiores volumes de 
benefícios.
“No acumulado de janeiro 
a maio seriam R$ 35,8 
bilhões com despesas a 
mais do INSS, com anteci-
pação do 13º. E dos 13,1% 
de aumento da despesas 
previdenciária até maio, pe-
lo menos 10 p.p têm a ver 
com a antecipação desses 
R$ 35,8 bilhões”, disse o 
subsecretário.
Para fazer frente à crise 
climática no Rio Grande 
do Sul, o governo abriu o 
volume de R$ 24,1 bilhões 
em crédito extraordinário 
destinado ao Estado, até 
junho, segundo balanço do 
Tesouro. Desse montante, 
os pagamentos efetuados 
são de R$ 6,9 bilhões (Com 
informações da Agência 
Estado)
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